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PARTE E

 CONSELHO DE PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO
Recomendação n.º 1/2010

Objecto: Publicidade dos planos de prevenção de riscos 
de corrupção e infracções conexas

1 — Em 1 de Julho de 2009, o Conselho de Prevenção da Corrupção 
(CPC) aprovou a Recomendação relativa à elaboração e aplicação de pla-
nos de prevenção de riscos de corrupção e infracções conexas, publicada 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 140, de 22 de Julho de 2009.

2 — A referida Recomendação dirigiu -se aos Órgãos dirigentes máxi-
mos das entidades gestoras de dinheiros, valores ou património públicos, 
seja qual for a sua natureza, administrativa ou empresarial, de direito 
público ou de direito privado.

3 — O prazo inicialmente previsto para acolhimento desta Recomendação 
(final de Outubro) foi posteriormente prorrogado até 31 de Dezembro de 2009.

4 — Até à presente data, foram recebidos mais de 700 Planos, os quais 
estão a ser objecto de análise por parte do Conselho.

5 — O Conselho de Prevenção da Corrupção tomou entretanto conhe-
cimento de que os órgãos de controlo interno e externo das entidades que 
compõem o Sector Público incluíram nas suas acções o acompanhamento 
da aplicação efectiva dos Planos de Prevenção de Riscos.

6 — Nesta fase intercalar, importa dar novo passo no sentido de tornar 
mais transparente o acolhimento e aplicação dos planos já elaborados, 
reiterando -se simultaneamente a necessidade de as entidades que ainda 
não cumpriram a Recomendação o fazerem com a maior brevidade 
possível ou apresentarem ao CPC as razões do não acolhimento.

Nestes termos, o Conselho de Prevenção da Corrupção, em reunião 
de 7 de Abril de 2010, aprova, em complemento da Recomendação de 
1 de Julho de 2009, a seguinte recomendação

I — Os órgãos dirigentes máximos das entidades gestoras de di-
nheiros, valores ou património públicos, seja qual for a sua natureza, 
administrativa ou empresarial, de direito público ou de direito privado, 
devem publicitar no sítio da respectiva entidade na Internet o plano de 
prevenção de riscos de corrupção e infracções conexas.

II — As entidades que estão em atraso na elaboração dos planos 
respectivos devem, no prazo de 30 dias a contar da publicação desta Re-
comendação no Diário da República, indicar ao Conselho de Prevenção 
da Corrupção a data da sua previsível aprovação ou, se for caso disso, 
justificar as razões do seu não acolhimento.

Publique -se no Diário da República.
Lisboa, 7 de Abril de 2010. — Guilherme d’Oliveira Martins (Conse-

lheiro Presidente do TC e do CPC) — José F. F. Tavares (Director -Geral 
do TC/Secretário -Geral do CPC) — José Maria Teixeira Leite Martins 
(Inspector -Geral de Finanças) — Feliciano Martins (Inspector -Geral 
das Obras Públicas, Transportes e Comunicações) — Orlando dos San-
tos Nascimento (Inspector -Geral da Administração Local) — Alberto 
Esteves Remédio (Procurador -Geral-Adjunto) — João Loff Barreto 
(Advogado) — José da Silva Lopes (Economista).
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 INSTITUTO DE SEGUROS DE PORTUGAL

Norma Regulamentar do Instituto
de Seguros de Portugal n.º 4/2010-R

Índices
Nos termos do n.º 1 do artigo 135.º do Regime Jurídico do Contrato 

de Seguro, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril, salvo 
estipulação em contrário, no seguro de incêndio em sede de riscos re-
lativos à habitação, o valor do imóvel seguro ou a proporção segura do 
mesmo é automaticamente actualizado de acordo com índices publicados 
para o efeito pelo Instituto de Seguros de Portugal.

Considerando, ainda, que o capital seguro por outras apólices, como 
as de multirriscos habitação, se encontra, frequentemente, indexado a 
um índice a publicar pelo Instituto de Seguros de Portugal;

Atendendo a que os índices publicados pelo Instituto de Seguros de 
Portugal têm como objectivo fornecer aos consumidores de seguros 
um valor de referência que contribua para evitar, de forma expedita, a 
desactualização dos contratos contra o risco de incêndio;

Considerando, por último, que compete sempre aos tomadores de 
seguros, mesmo dos obrigatórios, certificarem-se dos valores a segurar, 

tendo em conta, entre outras, as eventuais variações regionais face aos 
índices de âmbito nacional e as alterações dos bens seguros;

O Instituto de Seguros de Portugal, ao abrigo do disposto no n.º 1 do 
artigo 135.º do Regime Jurídico do Contrato de Seguro, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 72/2008, de 16 de Abril, bem como no n.º 3 do artigo 
4.º do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 289/2001, de 13 de 
Novembro, emite a seguinte Norma Regulamentar:

Artigo único
Índices

Os índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no 3.º 
trimestre de 2010, são os seguintes:

Índice de Edifícios (IE) — 345,38
Índice de Recheio de Habitação (IRH) — 263,37
Índice de Recheio de Habitação e Edifícios (IRHE) — 312,57
(Base 100: 1.º trimestre 1987)
18 de Março de 2010.― O Conselho Directivo: Fernando Nogueira, 

presidente ― Rodrigo Lucena, vogal.
203119345 

 Norma Regulamentar do Instituto
de Seguros de Portugal n.º 5/2010-R

Divulgação de informação relativa à política de remuneração
das empresas de seguros

ou de resseguros e sociedades gestoras de fundos de pensões
Reconhecida a necessidade de intervenção no âmbito das políticas de 

remuneração, em linha com as recomendações e princípios internacionais 
divulgados na sequência da recente crise financeira, o Conselho Nacional 
de Supervisores Financeiros (CNSF) promoveu uma iniciativa destinada 
a assegurar, numa perspectiva de “better regulation”, uma actuação 
concertada entre as autoridades de supervisão nacionais, destinada a 
garantir um cumprimento adequado e consistente pelas instituições 
financeiras de práticas remuneratórias sãs e prudentes.

Neste contexto, foram identificadas duas áreas de intervenção distintas: 
por um lado, a divulgação de informação relativa à política de remunera-
ção, que se traduz na emissão das normas de natureza imperativa contidas 
no presente diploma; e, por outro lado, o governo e conteúdo da política de 
remuneração, que se encontram definidos na Circular n.º 6/2010, de 1 de 
Abril, a qual contempla várias recomendações a adoptar numa perspectiva 
de “comply or explain”, devendo a não adopção das mesmas por parte 
das instituições supervisionadas ser devidamente justificada.

O presente diploma vem, nestes termos, estabelecer regras sobre a 
divulgação de informação relativa à política de remuneração das empre-
sas de seguros ou de resseguros e das sociedades gestoras de fundos de 
pensões sujeitas à supervisão do Instituto de Seguros de Portugal.

Assim, o Instituto de Seguros de Portugal, ao abrigo do disposto 
no artigo 122.º -A do Decreto -Lei n.º 94 -B/98 de 17 de Abril, republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 2/2009, de 5 de Janeiro e alterado pela Lei 
n.º 28/2009, de 19 de Junho, e no n.º 3 do artigo 4.º do seu Estatuto, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 289/2001, de 13 de Novembro, emite a 
seguinte Norma Regulamentar:

Artigo 1.º
Objecto e âmbito de aplicação

1 — A presente Norma Regulamentar estabelece a informação que deve 
ser divulgada sobre a política de remuneração dos membros dos órgãos de 
administração e de fiscalização das empresas de seguros ou de resseguros e 
sociedades gestoras de fundos de pensões, sujeitas à supervisão do Instituto 
de Seguros de Portugal, adiante designadas por instituições.

2 — A presente Norma Regulamentar estabelece ainda os deveres de 
divulgação de informação da política de remuneração dos colaboradores das 
instituições referidas no número anterior que, não sendo membros dos respec-
tivos órgãos de administração ou de fiscalização, auferem uma remuneração 
variável e exercem a sua actividade profissional no âmbito de funções -chave, 
ou seja, das funções que sejam estabelecidas no âmbito dos sistemas de gestão 
de riscos e de controlo interno, ou exercem uma outra actividade profissional 
que possa ter impacto material no perfil de risco da instituição.

3 — Para efeitos do número anterior, considera -se que os colabo-
radores que possuem um acesso regular a informação privilegiada e 
participam nas decisões sobre a gestão e estratégia negocial da instituição 




